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APRESENTAÇÃO

A ciência econômica é marcada pelo estudo do funcionamento dos mercados, 
determinação das taxas de juros, câmbio, entre diversos outros aspectos que são 
relacionados aos aspectos gerais macroeconômicos e microeconômicos. Contudo, 
o estudo das ciências econômicas possui um forte caráter multidisciplinar, o que 
potencializa o impacto dos estudos econômicos na sociedade. 

É fundamental compreender como os agentes se organizam economicamente 
e, de maneira constante, buscar aprimorar a qualidade de vida das pessoas. O estudo 
da economia tem como finalidade principal aumentar o bem-estar da sociedade, 
contudo, trata-se de um processo complexo que envolve uma série de fatores.

Dessa forma, a multidisciplinaridade tem muito a oferecer para o desenvolvimento 
da ciência e, consequentemente, para o entendimento das relações econômicas 
entre os seres humanos. Nesse sentido, no e-book “A economia numa Perspectiva 
Interdisciplinar”, apresenta-se artigos que contribuem para o estudo das ciências 
econômicas sob o enfoque multidisciplinar, abordando importantes temas sobre as 
atuais relações econômicas entre os agentes.

A complexidade dos agentes econômicos impossibilita a reprodução e o 
entendimento das relações econômicas por meio de uma ciência exata. Nesse sentido, 
a economia é estudada como uma ciência social, que deve ser constantemente 
testada e mensurada, a fim de se aprimorar o modo de organização social. 

A organização deste livro não está pautada sob um critério único, dado a 
diversidade de temas e métodos que são apresentados. Neste livro, o leitor poderá 
contemplar 35 capítulos que debatem a economia numa perspectiva interdisciplinar. 
Os trabalhos abrangem diversas temáticas, como o desenvolvimento econômico sob 
o enfoque regional e territorial, a fim de mostrar a importância do espaço e da região 
nos estudos econômicos. Questões relacionados ao comportamento do consumidor 
nos tempos atuais também podem ser apreciadas. Importantes conceitos sobre 
uma a Economia Solidária, que se trata de uma temática de estudo em constante 
evolução no Brasil e possibilita o desenvolvimento de formas alternativas de geração 
de emprego e renda, principalmente para pessoas de baixa renda. Além disso, 
diversos outros textos discutem questões pertinentes no atual contexto econômico.

Neste livro também se encontram trabalhos sobre diversas regiões e estados 
brasileiros, evidenciando que, além de uma grande diversidade em relação aos temas 
e métodos, a ciência econômica sob caráter interdisciplinar está sendo investigada 
em todo território nacional e contribui com todas regiões do Brasil. Dessa forma, o 
leitor poderá contemplar estudos de pesquisadores de todo o país, de Universidades 
Estaduais, Federais, centros e instituto de pesquisa, entre outras importantes 
entidades contribuintes à ciência nacional.

Por fim, desejo que o leitor desfrute dos artigos apresentados nesta edição, 
ressaltando a importância do estudo das ciências econômicas sob caráter 



interdisciplinar. Certamente, este livro dará suporte aos leitores para a compreensão 
da importância do estudo da economia e suas áreas correlatas.

Luan Vinicius Bernardelli,
Doutorando em Teoria Econômica pelo PCE/UEM
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CAPÍTULO 23

FORMAS ESTATAIS E REGIMES DE 
ACUMULAÇÃO DE CAPITAL

Matheus de Araújo Almeida
Universidade de São Paulo

São Paulo - SP

RESUMO: O presente artigo promove um 
debate a respeito do Estado e das formas que ele 
historicamente assumiu, relacionando-as com 
os regimes da acumulação de capital, buscando 
demonstrar quais são as determinações que 
esses regimes geram naquelas formas. Para 
cumprir tal intento, partimos da análise marxista 
– expressa no uso do materialismo histórico-
dialético e do universo teórico desta perspectiva 
– a respeito do Estado e de sua conceituação, 
procedendo com a investigação acerca da 
teoria dos regimes de acumulação, para, por 
fim, verificar como o Estado se manifesta em 
cada fase do desenvolvimento capitalista. 
Concluímos com esta pesquisa que os regimes 
de acumulação são a determinação fundamental 
das formas estatais no capitalismo.
PALAVRAS-CHAVE: Estado; regimes de 
acumulação de capital; formas estatais.

STATE FORMS AND CAPITAL 
ACCUMULATION REGIMES

ABSTRACT: This paper aims to discuss State 
and its different forms throughout the different 
capital accumulation regimes, in order to 

demonstrate which are the determinations that 
those regimes generate in those forms. To do 
so, we shall begin at the marxist analysis - 
expressed by historical dialectical materialism 
and the theoretical universe of this perspective 
- about State and it’s concept, proceeding with 
the investigation around capital accumulation 
regimes theory, so, at last, we may verify how 
the State manifests itself in each period of 
capitalist development. We conclude with this 
research that capital accumulation regimes are 
the fundamental determination of State forms in 
capitalism. 
KEYWORDS: State; capital regime of 
accumulation; State forms.

1 | 	INTRODUÇÃO

O presente trabalho parte de uma 
concepção de Estado fundamentada na 
categoria marxista de totalidade, isto é, 
busca analisar o fenômeno entendendo-o 
como síntese de múltiplas determinações 
que interagem entre si, e dentre elas, de uma 
determinação fundamental. Este fundamento 
necessário para a compreensão do Estado 
é o próprio capital. Por isto, realiza-se 
simultaneamente o debate sobre o Estado e 
a sua relação indissociável com o modo de 
produção capitalista, de modo a desvelar o 
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que vem a ser este fenômeno analisado.
Partindo desta mirada, veremos quais formas o Estado assumiu historicamente 

no capitalismo, conhecendo as suas características e as suas relações com as lutas 
de classes de modo geral. Será traçado o seguinte percurso expositivo: discutir 
brevemente o conceito de Estado partindo da perspectiva marxista; apresentar, de 
forma igualmente breve, os elementos gerais sobre a questão da acumulação de 
capital e da teoria dos regimes de acumulação de capital; e, por fim, relacionar as 
mudanças no Estado de acordo com as mutações de regimes de acumulação, o que 
gera a constituição e transformação das formas estatais. 

Com isto, veremos o resultado daquilo que se objetiva neste trabalho: conhecer 
cada uma das principais formas estatais existentes na história do capitalismo, 
relacionando-as com os regimes de acumulação existentes em suas respectivas 
épocas.

2 | 	O CONCEITO MARXISTA DE ESTADO

Este trabalho não pretende remontar a todas as interpretações que se 
produziram no que, lato sensu, foi chamado de marxismo. Faremos, inicialmente, 
apenas uma retomada dos elementos gerais que caracterizaram a análise marxista 
do Estado, sem entrar nos meandros e especificidades da obra de Marx, o que já foi 
feito em outra ocasião (cf. ALMEIDA, 2017).

A forma mercadoria é a forma social fundante das demais formas sociais na 
sociedade capitalista. A partir dela, se desenvolve determinadas formas políticas e 
formas jurídicas a ela equivalentes. O Estado moderno deriva da revolução burguesa, 
que adquiriu não somente o poder econômico, como também o político. O Estado, 
assim, se torna um ser propriamente burguês, na medida em que se origina nesta 
sociedade e em sua dinâmica social, de acordo com a sua divisão social do trabalho 
e com a dominação burguesa.

Por isso, do ponto de vista marxista, o Estado não é uma meta-categoria, uma 
abstração a-histórica ou uma coisa qualquer, mas sim uma relação social. Ele é 
uma relação social de classe, e mais especificamente, o Estado capitalista “é uma 
relação de dominação de classe (no qual a burguesia domina as demais classes 
sociais) mediada pela burocracia para manter e reproduzir as relações de produção 
capitalistas” (VIANA, 2015, p. 55).

O modo de produção capitalista (a “infraestrutura” da sociedade) gera 
determinadas formas de regularização das relações sociais (ou “formas sociais”, a 
“superestrutura” da sociedade) que lhe são correspondentes. O Estado é a principal 
forma de regularização das relações sociais na sociedade capitalista (VIANA, 2009). A 
relação entre Estado e capital, nesta medida, é essencial, inexorável e indissociável. 
O Estado se manifesta através dos seus aparatos (jurídico, educacional, sanitário, 
repressivo, legislativo etc.) e de seus representantes, que expressam a materialidade 
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desta relação social.
O Estado capitalista, como relação social, é um aparato do poder burguês. 

Assim, “em termos gerais, o Estado é um aparato do capital que, por sua vez, gera 
diversos outros aparatos (jurídico, repressivo, educacional, comunicacional, cultural, 
etc.)” (VIANA, 2017, p. 48). Portanto, o Estado do capital existe através de seus 
aparatos. Ou seja, o Estado capitalista não é capitalista porque a burguesia acha-
se diretamente ao leme do Estado (pois, na verdade, é a burocracia estatal que se 
encontra nele), e assim preenche o seu “conteúdo vazio”, nem porque ele é uma 
“ferramenta” da classe burguesa, mas sim porque ele é uma relação social imbuída 
das contradições da dinâmica do capital, derivada do modo de produção capitalista, 
e que regulariza as relações sociais da sociedade burguesa através de seus diversos 
aparatos estatais.

3 | 	OS REGIMES DE ACUMULAÇÃO DE CAPITAL

A mercadoria e a propriedade privada são categorias básicas para as relações 
de produção capitalistas. Porém, só é possível compreendermos o modo de 
produção capitalista quando observamos também o dinheiro e o mais-valor, que são 
os pressupostos do capital. Marx afirma que “a riqueza das sociedades onde reina 
o modo de produção capitalista aparece [erscheint] como uma ‘enorme coleção de 
mercadorias’” (MARX, 2017, p. 113). Isto é, a mercadoria (ou melhor, a sua coleção) 
é a aparência da riqueza.

O caráter aparente da riqueza na mercadoria é desvelado quando vemos que 
por trás da mercadoria se encontra o valor de troca, que a constitui enquanto quantum 
de riqueza. O valor de troca da mercadoria só pode ser medido de forma relacional, 
ou seja, na relação entre mercadorias, que passam a ser trocáveis e medidas por 
um equivalente comum, que é o dinheiro. O dinheiro, portanto, nada mais é do que 
o símbolo do valor de troca.

Se a mercadoria é a aparência da riqueza e o valor de troca (e, consequentemente, 
o dinheiro que lhe corresponde) é riqueza, nem um nem outro geram riqueza. O que 
gera riqueza é uma potência viva que no capitalismo também é transformada em 
mercadoria, mas permanece sendo uma mercadoria singular, sui generis, que é a 
força de trabalho. A força de trabalho é singela porque é a única mercadoria que 
não só repassa o seu valor de troca quando inserido em uma relação de troca, mas 
também produz um novo valor, um mais-valor, em uma dada mercadoria produzida.

Este mais-valor é um valor a mais na mercadoria que é produzida pelo trabalho, 
valor este que excede o simples repasse dos valores das mercadorias que antecedem 
e originam a criação desta nova mercadoria (as matérias primas, instalações físicas, 
equipamentos, ferramentas, força de trabalho utilizadas na produção da mercadoria). 
A força de trabalho, o trabalho vivo, é a única produtora de riquezas, de valor e 
mais-valor (que é o excedente do valor, produzido pelo operário e apropriado pelo 
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capitalista). 
Deste modo, a exploração do trabalho produtivo de mais-valor, efetuado pela 

classe proletária, é a chave da riqueza capitalista, e é a partir dela que é possível a 
produção de capital e acumulação de capital. O processo produtivo no capitalismo 
se dá em uma cadeia em que “o dinheiro é transformado em capital, (...) por meio do 
capital é produzido mais-valor e do mais-valor se obtém mais capital” (MARX, 2017, 
p. 785), repetindo-se esta relação ciclicamente. 

Como se vê, o dinheiro se encontra no início deste processo de produção 
de capital. Mas o dinheiro nada mais é do que expressão da produção capitalista, 
mais especificamente, da produção das mercadorias e do seu valor de troca. Se 
o dinheiro é o símbolo destas coisas (as mercadorias), são as mercadorias que 
se encontram na base produtiva capitalista. A mercantilização de tudo, portanto, 
se coloca como o primeiro passo da acumulação capitalista. A mercadoria coloca 
em relação proprietários e não-proprietários, na medida em que constrange seus 
possuidores a vendê-la, e os não possuidores a comprá-la, inserindo como mediador 
desta relação de troca o dinheiro.

A riqueza no modo de produção capitalista aparece como uma enorme coleção 
de mercadorias, mas esta coleção só se coloca inicialmente para os que detêm os 
meios de produção, que são proprietários não produtores. Os produtores, por sua 
vez, não proprietários, são expropriados de suas terras e necessitam entrar nas 
relações de produção capitalista sendo possuidores de uma única mercadoria que 
podem dispor para a venda: sua força de trabalho. 

É justamente este processo inicial de expropriação e mercantilização (da força 
de trabalho, dos meios produtivos etc.) que constitui a acumulação originária de 
capital, que gera dinheiro, mais mercadorias, mais-valor e mais acumulação de 
capital, reforçando o ciclo produtivo (dinheiro-capital-mais-valor-capital) mencionado 
anteriormente. Marx explica este processo da seguinte forma:

a acumulação do capital pressupõe o mais-valor, o mais-valor, a produção 
capitalista, e esta, por sua vez, a existência de massas relativamente grandes 
de capital e de força de trabalho nas mãos de produtores de mercadorias. Todo 
esse movimento parece, portanto, girar num círculo vicioso, do qual só podemos 
escapar supondo uma acumulação “primitiva” (“previous accumulation”, em Adam 
Smith), prévia à acumulação capitalista, uma acumulação que não é resultado do 
modo de produção capitalista, mas seu ponto de partida (MARX, 2017, p. 785).

Acumular capital significaria, em um primeiro momento, por um lado, transformar 
em capital “os meios sociais de subsistência e de produção”, e, por outro, “converter 
os produtores diretos em trabalhadores assalariados” (MARX, 2017, p. 786). Esta 
acumulação originária é o pressuposto do capitalismo, e “ela aparece como ‘primitiva’ 
porque constitui a pré-história do capital e do modo de produção que lhe corresponde” 
(MARX, 2017, p. 786). 

Em um segundo momento, a riqueza produzida pelo trabalho dos trabalhadores 
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assalariados e apropriada pela burguesia seria parcialmente reinvestida na produção, 
tornando-se capital, no ciclo de transformação do dinheiro-capital-mais-valor-capital 
que Marx já apontava. A produção de capital é necessariamente cumulativa, uma vez 
que busca se expandir, enquanto é concentrada e centralizada ao longo do tempo. 

Esta nova acumulação, já não mais primitiva, vai assumindo novas formas que 
se cristalizam ao longo de determinada época. Estas formas são essencialmente 
formas que o capital assume para realizar a valorização do valor, isto é, aumentar o 
quantum de mais-valor, e derivado disso, emerge um conjunto de outras formações 
sociais adequadas a esta forma de valorização. 

A organização do trabalho, o Estado capitalista e as relações internacionais 
entre os países capitalistas, entre outras questões, são determinados pela formação 
do capital em seu processo de acumulação na valorização do valor, isto é, pelo regime 
de acumulação de capital. Quer dizer, o Estado deriva da acumulação capitalista. 
Uma vez derivado, esta acumulação constitui a essência do Estado, e este passa a 
reforçar a acumulação de capital.

Isto nos remete para a seguinte questão: para compreendermos a constituição 
do Estado e de suas formas, é necessário compreendermos primeiramente a 
acumulação capitalista e os regimes de acumulação de capital. Como já sabemos 
quais os elementos centrais que Marx nos fornece para entendermos a acumulação 
de capital, faz-se ainda necessário verificarmos: o que é um regime de acumulação?

Pensar a história do desenvolvimento do capitalismo significa pensar a história 
da sucessão dos regimes de acumulação de capital. O primeiro passo nesta direção 
foi dado por Karl Marx, quando este analisa o processo de transformação da 
sociedade feudal em burguesa (MARX, 2011; MARX e ENGELS, 2006). No capítulo 
24 do livro um de O Capital, dedicado a discutir a “assim chamada acumulação 
primitiva de capital”, Marx demonstra o percurso histórico de transição do feudalismo 
para a sociedade capitalista e sua consolidação, que, em seguida, gerou a formação 
do primeiro regime de acumulação propriamente capitalista.

Enquanto a sucessão de modos de produção significa a transformação radical 
de uma forma de sociedade em outra, o desenvolvimento dos regimes de acumulação 
significa apenas uma mutação no interior de uma permanência, pois diversos 
elementos da sociedade capitalista se alteram, mas o seu essencial permanece 
inalterado. A alteração de regimes de acumulação gera transformações no interior 
da sociedade capitalista, o que implica na manutenção da sociedade capitalista sob 
determinadas formas renovadas.

Deste modo, partimos da teoria dos regimes de acumulação, tal como 
elaborada por Viana (2009, 2015). Segundo Viana, “um regime de acumulação é 
um determinado estágio do desenvolvimento capitalista, marcado por determinada 
forma de organização do trabalho (processo de valorização), determinada forma 
estatal e determinada forma de exploração internacional” (VIANA, 2009, p. 29-30). 
Sendo assim, o regime de acumulação é, em síntese, um determinado estágio da 
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luta de classes (VIANA, 2009).
Em outras palavras, “o regime de acumulação (...) é a forma que o capitalismo 

assume durante o seu desenvolvimento” (VIANA, 2009, p. 31). A teoria dos 
regimes de acumulação, portanto, permite compreendermos as continuidades 
e descontinuidades do capitalismo, desde o seu processo de gênese até os dias 
atuais. O mesmo pode ser dito sobre o Estado capitalista, que tem sua dinâmica 
fundamentalmente determinada por tais mutações dos regimes de acumulação. 
Isto porque cada regime de acumulação gera formas de regularização que lhes são 
correspondentes, e o Estado capitalista é a principal instituição regularizadora da 
sociedade capitalista (VIANA, 2009).

Se um regime de acumulação se constitui pela tríade relacional entre organização 
do trabalho, forma estatal e relações internacionais, é preciso conhecermos quais 
são os regimes de acumulação e como estes três elementos se manifestam em cada 
regime, antes de adentrarmos propriamente no debate específico sobre cada forma 
estatal.

Avançando além do que colocou a teoria da derivação, entendemos que tal 
como o Estado deriva da acumulação de capital, as formas estatais derivam dos 
regimes de acumulação. Isto quer dizer que não foi apenas o Estado capitalista que 
derivou originalmente do modo de produção capitalista, mas que cada forma estatal 
em determinada época deriva do regime de acumulação que marca esta respectiva 
época.

É preciso notar que uma mesma forma estatal pode conter uma diversidade 
interna de manifestações concretas, que varia segundo a realidade nacional, o 
governo, as relações internacionais, entre outras razões, em síntese, segundo as 
lutas de classes. Este é o caso do Estado neoliberal, que pode apresentar diversas 
formas de neoliberalismo: progressista, discricionário, neopopulista, conservador 
etc. Com isto, uma forma estatal preserva uma unidade na diversidade, possuindo 
distinções internas, mas também um núcleo em comum que se manifesta em meio 
à sua multiplicidade.

Na relação indissociável entre o Estado e sua natureza capitalista, é possível 
pensarmos que as mudanças das formas que assumem o capital (os regimes de 
acumulação) geram também mudanças nas formas do Estado. Por isto, para a 
compreensão das formas estatais historicamente constituídas na sociedade capitalista 
é preciso partirmos de uma teoria dos regimes de acumulação de capital, já que a 
manutenção do Estado capitalista só é possível com a manutenção da acumulação 
capitalista. Como já vimos os aspectos fundamentais da teoria dos regimes de 
acumulação, faz-se indispensável analisarmos cada regime de acumulação em 
específico.
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4 | 	AS FORMAS ESTATAIS

4.1	O Estado Liberal

As revoluções burguesas, e dentre elas, a mais decisiva e influente, a Revolução 
Francesa (1789-1799), representaram a derrocada final do feudalismo e consagração 
da burguesia como classe dominante, agora não apenas economicamente, 
mas também politicamente. A acumulação primitiva de capital vinha reduzindo 
gradativamente, na mesma medida em que a acumulação extensiva de capital 
crescia. O Estado Absolutista é derrubado nestas revoluções burguesas, e em seu 
lugar surge a primeira forma estatal propriamente capitalista: o Estado Liberal.

Esta forma estatal era correspondente ao primeiro regime de acumulação 
definitivamente capitalista: o Extensivo. O regime extensivo se caracterizava pela 
organização do trabalho na forma de extensividade (constituído fundamentalmente 
na extração de mais-valor absoluto), pelas relações internacionais expressas no 
neocolonialismo e pela forma estatal do Estado Liberal (VIANA, 2009).

Com a internacionalização do capitalismo, há uma tendência crescente de 
transformação dos modos de produção pré-capitalistas e não capitalistas em modo 
de produção capitalista. Isto se dá pela necessidade de ampliação da produção, 
circulação e consumo das mercadorias a nível mundial – o que demanda, por 
exemplo, a transformação da força de trabalho escrava em assalariada. Por isto, a 
antiga relação colonial é consequentemente substituída pelo neocolonialismo, que 
passava a exportar mercadorias e importar matérias-primas dos países subordinados, 
contribuindo com o desenvolvimento do capitalismo subordinado nesses países.

Na própria Europa, o trabalho operário era organizado sob a brutalidade da 
exploração ininterrupta capitalista, caracterizada por longas jornadas de trabalho, 
chegando até a 16 horas, utilização da força de trabalho de crianças, jovens e 
mulheres, pagamento de salários extremamente reduzidos, enfim, com a degradação 
das condições de vida dos trabalhadores, que em muitos casos eram obrigados 
a viverem nos arredores das fábricas. Com isto, a burguesia extraia uma imensa 
quantidade de mais-valor absoluto, através principalmente da elevação do tempo de 
trabalho da jornada produtiva.

O Estado Liberal era coberto pelo manto ideológico da igualdade (jurídica) dos 
cidadãos, das liberdades individuais e dos direitos com relação à propriedade, que 
representavam uma “cidadania civil” da sociedade burguesa. A democracia passou 
a ser cultivada como uma espécie de valor universal, e nada mais era do que uma 
forma de dominação da burguesia, criada como uma arma da classe burguesa para 
unificar a população em sua antiga luta contra o feudalismo (PANNEKOEK, 2010).

Mas mesmo esta democracia era restrita neste momento, pois as instituições 
capitalistas ainda não eram tão desenvolvidas quanto viriam a se tornar depois, e a 
classe dominante restringia a possibilidade de representação eleitoral aos homens 
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das classes privilegiadas, sendo esta uma democracia censitária. O Estado Liberal 
era um Estado de Direito, e previa a existência dos poderes constitucionais, como 
os Parlamentos, e representava um Estado laico, que era separado do domínio da 
Igreja,

A luta operária, que desde as revoluções de 1848 se encontrava em refluxo na 
Europa, viveu uma efervescência com a Comuna de Paris de 1871, que representou 
a primeira tentativa de revolução proletária na história do capitalismo, e após isso 
voltou a cair em refluxo. Neste momento, o regime de acumulação Extensivo já 
estava em declínio, juntamente com o Estado Liberal, devido às crises provocadas 
pela queda da taxa de lucro dos anos 1870 e pela ascensão das lutas operárias que 
culminaram na Comuna de Paris. Os trabalhadores há anos batalhavam pela redução 
da jornada de trabalho, por melhores condições de trabalho e contra a exploração do 
trabalho infantil e feminino, assim como pelo reconhecimento das suas organizações 
de classe (partidos e sindicatos). 

Com o fortalecimento da socialdemocracia, a luta pela inserção dos 
representantes dos trabalhadores na democracia eleitoral (sufrágio universal) 
também veio à tona, o que gerava dificuldades para os capitalistas reproduzir a 
acumulação de capital, devido ao conjunto destas lutas de classes dentro e fora da 
esfera produtiva. É aí que um novo regime de acumulação, e com ele, uma nova 
forma estatal, é desenvolvido pelo capital.

4.2	O Estado Liberal-Democrático

As transformações de regimes de acumulação são sempre reações capitalistas 
a derrotas que a burguesia sofre em determinadas épocas. No caso do regime 
de acumulação Intensivo, que emerge após a queda do regime Extensivo, não foi 
diferente. A classe operária conseguiu reduzir a jornada de trabalho para 12 horas 
e 10 horas em alguns países. As organizações dos trabalhadores obtiveram amplo 
apoio popular e tiveram uma grande difusão, o que obrigou o Estado a reconhecer 
a sua existência e alguns direitos mínimos do proletariado. O movimento socialista 
internacional ganhava corpo cada vez mais, a partir de fins do século 19.

Contudo, com a emergência do regime de acumulação Intensivo, o capitalismo 
se reconfigura e reestabiliza cada aspecto ameaçado de seu domínio. O capital toma 
a obra de Taylor para promover uma “administração científica do trabalho”, pois, na 
medida em que a jornada de trabalho foi reduzida, a burguesia pôde aumentar a 
produtividade durante um mesmo tempo de trabalho, o que ampliou a extração de 
mais-valor relativo. Deste modo, o taylorismo é a forma como o regime Intensivo 
organiza o trabalho, aumentando-se a produtividade com a organização do processo 
do trabalho, através de mecanismos como a disciplina, a supervisão, o controle do 
tempo, a padronização etc.

Do ponto de vista das relações internacionais, o neocolonialismo dava lugar 
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ao imperialismo financeiro, que, devido à centralização e concentração de capital 
oriundas do período anterior, “proporcionou a formação dos oligopólios e a dinâmica 
do capitalismo oligopolista passou a ser centrada na acumulação intensiva” (VIANA, 
2015, p. 125). Ou seja, há um aumento exponencial da extração de mais-valor relativo 
nos países de capitalismo imperialista, e um deslocamento gradativo da forma de 
trabalho extensiva (baseado em longas jornadas de trabalho) da Europa para os 
países de capitalismo subordinado. 

Com isto, inicia-se a tendência, que será intensificada no momento histórico 
posterior, de parte do mais-valor absoluto extraído dos operários dos países 
capitalistas subordinados ser transferido para as nações imperialistas de origem 
dos oligopólios sob a forma de capital-dinheiro (BENAKOUCHE, 1980 apud VIANA, 
2015). Era necessário expandir estes oligopólios para novas regiões do planeta, 
e é neste contexto que se dá a Conferência de Berlim de 1884-1885 que tratou 
de promover a Partilha da África entre as nações imperialistas (em sua maioria, 
europeias). 

Neste regime Intensivo, que teve vigência entre os anos 1870 e 1940, o 
Estado Liberal também foi substituído por uma nova forma estatal: o Estado Liberal-
Democrático. Este Estado promoveu um processo de ampliação da cidadania, 
abrangendo os direitos políticos (cidadania política), o que representava a extensão 
do direito ao voto (sufrágio universal) inicialmente aos homens das classes 
desprivilegiadas e, posteriormente, às mulheres.

Com a institucionalização das organizações operárias que decorreu neste 
período, dando a elas um caráter jurídico, legal e eleitoral, o capital promoveu uma 
onda de burocratização da sociedade civil, criando a sociedade civil organizada 
(VIANA, 2015). O Estado Liberal-Democrático, nesta medida, reforçava um imaginário 
comum na crença de sua suposta superioridade e neutralidade diante dos conflitos 
de classe, buscando integrar em sua lógica reprodutiva as classes desprivilegiadas.

Porém, a primeira metade do século 20 foi marcada por diversas tentativas 
de revoluções proletárias (como na Rússia, Alemanha, Itália e Hungria), o que 
estremeceu o capital, sobretudo porque a queda da taxa de lucro já era uma realidade 
desde os anos 1920, o que representava uma crise para o capital que demandava 
por um novo regime de acumulação.

4.3	O Estado Integracionista

A Segunda Guerra Mundial gerou uma enorme destruição de forças produtivas, 
o que possibilitou uma ampliação e generalização da acumulação de capital sob 
novo regime, sobretudo devido ao desenvolvimento tecnológico existente (VIANA, 
2015). Deste modo, o capital se reorganizou formulando o regime de acumulação 
Conjugado, que tinha como tripé o fordismo como modo de organização do trabalho, 
o imperialismo transnacional como forma de relações internacionais, e o Estado 
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Integracionista como forma estatal.
Com a intensificação da acumulação de capital, abria-se também a possibilidade 

de buscar conter a luta operária. O fordismo aprimorava a organização do trabalho 
taylorista, e se utilizava de uma ampla quantidade de tecnologias para acentuar 
a extração do mais-valor relativo, pela via do aumento do ritmo e intensidade da 
atividade produtiva. O aumento da riqueza capitalista foi proporcionado nesta nova 
onda de acumulação, que se expressava tanto na reconstrução dos territórios 
destruídos durante a Guerra, quanto pelo aumento da extração e transferência 
do mais-valor (relativo e absoluto) dos países de capitalismo subordinado para as 
nações imperialistas.

No regime de acumulação Conjugado, o imperialismo oligopolista assume 
a forma transnacional, em que há um significativo deslocamento de empresas 
(especialmente estadunidenses, francesas e japonesas) de seus países de origem 
para o capitalismo subordinado. Este é o caso das montadoras de automóveis, que 
aumentam a sua produção industrial em larga escala sob regime fordista. Com o 
aumento da tecnologia, aumenta-se não apenas a produção, mas também o consumo 
de mercadorias.

O Estado Liberal-Democrático dá lugar ao Estado Integracionista, também 
chamado de Keynesiano, “Estado de bem estar social” ou Welfare State. Esta forma 
estatal buscava “integrar” a classe operária ao capitalismo através principalmente do 
consumo de mercadorias, com reprodução ampliada do mercado consumidor, mas 
também aumentando os níveis de renda, os direitos e benefícios sociais. A cidadania 
é expandida para cidadania social, em que o Estado assegurava ao conjunto da 
população direitos como saúde, segurança e educação de qualidade, além de 
benefícios como aposentadoria, seguridade social, etc. Por isto este período ficou 
conhecido como “os anos de ouro” da Europa.

Porém, esta integração da classe operária nunca se deu de forma plena, e 
este Estado de bem estar social só teve existência nas nações imperialistas da 
Europa Ocidental e EUA, e tão somente porque encontravam a fonte de manutenção 
desta riqueza na transferência de mais valor dos países de capitalismo subordinado 
para tais nações imperialistas. Integrar a classe operária era um objetivo para o 
Estado e para o capital tanto para evitar que ela se sublevasse, quanto se aliasse ao 
capitalismo de Estado da União Soviética, então chamado de “comunismo”.

Como houve um aumento expressivo da exploração nos países de capitalismo 
subordinado para sustentar a riqueza usufruída nos países imperialistas, houve 
também um aumento da reação das classes trabalhadoras, o que levou ao acirramento 
da luta de classes. Como resposta, o Estado nestes lugares ampliou o seu grau de 
repressão, adotando a forma ditatorial, como ocorreu em diversos países da América 
Latina nos anos 1960-1980. Tais ditaduras foram respostas do Estado no capitalismo 
subordinado diante do aumento da resistência dos trabalhadores. E este cenário foi 
o resultado do deslocamento dos conflitos sociais das nações imperialistas para as 
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subordinadas, pela via da transferência (parcial) e aumento da exploração.
No final dos anos 1960 se inicia mais uma vez a queda da taxa de lucro, que vai 

se intensificando ao longo dos anos 1970. Concomitantemente, há uma retomada das 
lutas operárias radicalizadas, e das lutas sociais de forma mais ampla, no final dos 
anos 1960, expressas sobretudo pelo Maio de 1968, que manchou o véu ideológico 
da integração da classe operária no centro do capitalismo mundial. 

4.4	O Estado Neoliberal

Diante das dificuldades encontradas pelo capital em se reproduzir nos anos 
1970, foram resgatadas e desenvolvidas ideias antigas de autores conservadores 
e de projetos burgueses que passaram a encontrar eco nesta nova conjuntura do 
capital. Nos últimos anos desta década, e de forma mais consolidada nos anos 1980, 
formou-se o regime de acumulação Integral, que readequou as bases materiais e 
ideológicas do capitalismo.

O trabalho passou a ser organizado através do toyotismo, que gera uma 
acentuação da organização do trabalho e do uso da tecnologia visando o aumento da 
extração de mais-valor absoluto e relativo combinados. Esta mudança, denominada 
de “reestruturação produtiva”, desenvolve todas as demais formas de exploração 
capitalistas do trabalho, acrescentando novos elementos, como o método kan-ban, 
o trabalho em equipe, etc. Realiza-se a precarização das condições de trabalho 
com as privatizações e terceirizações, aumenta-se o uso de métodos secundários 
de exploração (como o pico em demanda, recompensa à produtividade, trabalho 
temporário etc.), promove-se a desregulamentação das relações de trabalho, 
o que gera a desvalorização da força de trabalho e acentua o processo da 
lumpemproletarização (VIANA, 2015).

Como há uma redução do nível de renda dos trabalhadores, reduz-se o consumo 
e com isto a reprodução ampliada do mercado consumidor. Isto impacta na esfera da 
produção, que tem que 

desacelerar a produção de bens de consumo, seja através da transformação 
de capital produtivo em capital improdutivo (capital financeiro), seja através de 
guerras, o que permite um fortalecimento do capital bélico e a destruição das forças 
produtivas nacionais que, no pós-guerra, tornam-se um mercado consumidor 
subordinado (VIANA, 2015, p. 134)

Deste modo, desenvolve-se uma relação internacional pautada no 
Hiperimperialismo, que promove uma constante destruição de forças produtivas e 
aumento da transferência de mais valor para as nações de imperialismo avançado. A 
combinação de extração de mais valor relativo e absoluto se dá tanto com o aumento 
da produtividade quanto do tempo de trabalho, ainda que em jornadas de trabalho 
não necessariamente contínuas.

Por consequência, o Estado Integracionista se torna uma impossibilidade 
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neste novo regime de acumulação, já que os gastos sociais são insustentáveis para 
esta nova lógica do capital. O neoliberalismo, que era um conjunto de velhas ideias 
abandonadas produzidas após a Segunda Guerra Mundial, torna-se um interesse 
do capitalismo e adquire materialidade com a eleição dos primeiros governos 
neoliberais, que demarcam a emergência do Estado Neoliberal.

Esta forma estatal foi pioneiramente iniciada com a eleição dos governos de 
Margaret Thatcher no Reino Unido em 1979, Ronald Regan nos EUA em 1981, e 
Helmut Kohl na Alemanha em 1982. Além destas nações imperialistas, o Chile pode 
ser considerado como o laboratório do neoliberalismo, quando as teses neoliberais 
foram aplicadas durante o governo do ditador Pinochet, de acordo com a política 
econômica elaborada pelos Chicago Boys, quase dez anos antes daqueles países.

O Estado Neoliberal retoma a tese Liberal de não intervenção estatal na 
econômica (o que é apenas uma retórica discursiva utilizada pela burguesia e seus 
representantes intelectuais), reduzindo o Estado apenas à prestação de serviços 
básicos, quando não somente ao seu caráter repressivo. Assim, todos os direitos 
sociais, políticas de seguridade e benefícios aos trabalhadores são progressivamente 
reduzidos ou mesmo eliminados. 

No mais das vezes, o Estado Neoliberal se caracteriza tão somente como um 
Estado Penal (WACQUANT, 2001), em que se acirra as práticas do encarceramento 
em massa, da criminalização dos pobres e dos movimentos sociais, das formas 
punitivas e do pan-penalismo, da militarização da vida cotidiana em comunidades e 
favelas, do genocídio negro nas periferias, da vigilância e controle generalizados etc.

As políticas sociais universais são substituídas por políticas segmentares, e 
as reformas estruturais são dispensadas em função de microrreformas. O Estado 
Neoliberal é regido para ser mínimo e forte. Mínimo nos benefícios sociais para 
a população (obviamente que com exceção da burguesia e dos altos extratos da 
burocracia e intelectualidade), e forte em seu aparato repressivo, que juntamente 
com o aparato jurídico tendem a ser os que mais recebem recursos e poder no 
Estado Neoliberal.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante da trajetória realizada neste texto, verificamos que o objetivo deste 
capítulo foi cumprido, uma vez que pudemos conhecer a maneira como o modo de 
produção capitalista se caracteriza como determinação fundamental do Estado, tal 
como os regimes de acumulação se constituem como determinações fundamentais 
das formas estatais. 

Com isto, concluímos que a análise marxista, autêntica e não deformada, através 
do materialismo histórico-dialético (em especial, pela categoria de totalidade), é uma 
ferramenta heurística intelectual de inestimável importância para o desvelamento 
das múltiplas determinações do real, e para a contínua atualização do marxismo na 
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interpretação e crítica da sociedade capitalista e da realidade.
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